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EMENT A: 

DISP5E SOBRE A ISENC40 DE PAGAMENTO DE PASSAGEM 	NO 
TRANSPORTE COLETIVO URBANO DE ÔNIDUS AOS HOMENS 	COM 
MAIS DE 60 ('SESSENTA) ANOS DE IDADE, E D4 OUTRAS PRO., 
VIDNCIAS. 
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29 MAR Mó

- DT. 10-

- PL.

0i-0273/1995PROJETO DE LEI N9

DispOe sobre a isenção de pagamento de
passagem no transporte coletivo urbano
de 'ónibus aos homens com mais de 60 (
sessenta) anos de idade.

ÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO CRETA:

Artigo 19 - Fica assegurada a gratuidade de transporte cole-

tivo de ônibus e trólebus (CMTC) e em empresas particulares

permissionárias de serviços de transporte coletivo aos ho-

mens com "mais de 60 (sessenta) anos de idade.

Artigo 29 - O executivo regulamentará a presente lei,

prazo de 60 (sessenta) dias.

Artigo 39 - As despesas com a execução desta lei correrão

por conta de dotaçOes orçamentarias prOprias, suplementadas

se necessário.

Artigo 49 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publi-

cação, revogadas as disposiçOes em contrário.

Sala das sessOes, em29 de março de 1995.

/kW ~411/ 1~4,-) .
ANA MARIA QUADROS

Vereadora

no
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JUSTIFICATIVA

Atendendo ao crescente número da solicita-

Oes de várias lideranças do nosso município, como é o caso do

Educador, Senhor Odeon de Almeida Cardoso, é que encaminho o

presente projeto de lei que dispõe sobre a isenção de pagamen-

to de passagem no transporte coletivo urbano de ônibus aos ho-

mens com mais de 60 (sessenta) anos de idade.

Tendo em vista a existência de lei munici-

pal que regualmenta a matéria em pauta, isentando o pagamento

de passagem em transporte coletivo as mulheres com mais de 60
(sessenta) anos, acreditamos fazer justiça ao conferir o mesmo

direito ao homem, já que a nossa Constituição Federal, em seu

artigo 59 inciso I, reza que: n todos são iguais perante a lei

sem distinção de qualquer natureza...e que homens e mulheres

são iguais em direitos e obrigaçOes?

Portanto, se a nossa lei magna dita tão

claramente essa igualdade, só resta a nós, legítimos represen

tantes dos cidadãos deste município, curvarmo-nos ante a sua

soberania, praticando a mais cristalina e ilibada justiça.

Cod. 0522



CARVALHO

Chefe - A. T. M.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

.03Papel para informação, rubricado como folha n? 	

do processo n ?	 2-7.3	  de 19.9.5 .. 4.	1  4 	 195 	  Ia) 	

Ao Senhor Assessor Chefe,
Sobre o assunto, consta:
Fm 4-4-95
Lei s 9.651/83, 11.655/94.
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it Com. de Const. o Justiça

CÓD. 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP



gecebido
condit„..;
Era

na ComlÉsâo de

ItÃo	 JI1:3Ça

le-ãsP21-"W".

AO Nobre Ver9ador 	  _ILL.,,....' 1	 ..—V

para relatar.
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PRORROGAÇZO

er. riárclo 7:1rri

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emisso de parecer desta

Comiss"ão, conforme disposto no	 art. 63, "caput",	 do

Regimento Interno.

alt911C

Presidente da Vrmiss'ão de

Constit4;47áo e Justiça



64 do Regimento interno.

Ver. Dárci-o Arru
President/

Em,

Comi1s2io de Constituiço e Justiça

•i

Tendo em vista a falta de' tempo

hábil para maiores estudos sobre a matéria, e diante do

esgotamento do	 prazo regimental	 para elaboraço	 de

relat6rio 7	encaminho	 o	 presente	 processo	 para

prosseguimento de sua tramitaç"ão, conforme determina o art.

•
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÂO
PAULO

Folha n.'  Ub 	do proc

N'  RA-S  de t9 	

O funcionário

a/Á 9f7o , taJ

CONSIDERANDO que a ilegalidade ou inconsti-
tucionalidade de um projeto interrom pe sua tramitação normal
obri gando ao arquivamento do mesmo.

CONSIDERANDO que,	 a	 Douta	 Comissão	 de
Constituição e Justiça não emitiu pareçer sobre o presente

et os ,! P rieJU	 ct8Projeto de L	 to	 fe^:eei.

CONSIDERANDO que às Coes Ppermane~ que
ainda deverão se pronunciar sobre a propositura precisam
conhecer da sua legalidade ou inconstitucionalidade;

REGUEIRO de Vossa Excelância seja este Projeto
de Lei encaminhado à Douta Comissão de Constituição e Justiça
para reexame da matéria. Outrossim, solicito que o reexame
em tela seja realizado sem prejuízo do prazo regimental desta
Comissão, possibilitando, desta forma, nossb pronunciamento
sobre o mérito da propositura.	 U`CtnriXt	 ,

Sala da Comissão de Política Urbana, Metl:opolitanai , e Meio..	 _
Ambiente, em Wric)(

tR ef., :);? tt ici

dlOPYwr,/
Vereador Anton'.0 .. aiva o 

P
eiro Filho

Presidente da - imissão de Política Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente
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PRORROGAÇZO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para ' missão de parecer desta

.Comisso 7 conforme disposto no	 art. 63, "caput",	 do

•	 Regimento Interno.

Em, ç:),1(1) 6 igç
Ver. ElárMo Arrue..

Presidente da C dss .ão de

Constitui •ao e Justiça



Ver. Dárcio Ar12,e5a
Presidentoe

Comiss'ão de Constituiç'ão e Justiça

•	 Tendo em vista a falta de tempo

hábil para maiores estudos sobre a matéria, e diante do

esgotamento do	 prazo regimental	 para elaboraç'ão	 de

relat6r1o 7	encaminho	 o	 presente	 processo	 para

prosseguimento de sua tramitaç'ão, conforme determina o art.

64 do Regimento Interno.
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17 - REL COM
17-1552/1995

16 - PAR
16-1046/1995

DA COMISSO DE CONSTITUIÇn E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI Ha 273/95.

Trata-se de projeto de lei, de autoria da
nobre Vereadora Ana Maria Quadros, que disp ge sobre a
"isenç'ão de pagamento de passagem no transporte coletivo
urbano de 6nibus aos homens com mais de 60 (sessenta) anos
de idade".

Apesar dos louváveis prop6sitos da ilustre
Vereadora o projeto n .ão pode prosperar, como veremos a
seguir.

O art.30, V, da Constitui4lio Federal define o
transporte coletivo como serviço páblico de interesse local
do município e o art.37, §2P., IV, da Lei Orgânica, reserva
ao Prefeito a iniciativa de leis sobre a matéria.

Dessa forma, como dispositivos que cuidam de
isenço tarifária est"ão relacionados 'a execus:ão do serviço
páblico de transporte coletivo, esbarram no artigo supra
citado.

Além disso, tendo em vista a natureza da
tarifa, deve ela ser fixada pelo Executivo, como bem
esclarece Edgard Heves da Silva, no parecer publicado em
"Cadernos de Direito Tributário e Finanças Páblicas", vo1.4,
Ed. R.T., págs. 31/39, ''ir verbis":

"Resumindo, é •unç"ão típica e privativa do
Poder Executivo, gerir os neg6cios páblicos,
e, em especial executar os serviços páblicos
colocados 'a disposiç"ão dos indivíduos, e
obras, até porque o Estado, lato sensu, pode
ser considerado um	 grande prestador	 de
serviços.

ta Ri .1 ta ta II	 .18	 NI Irá' R Cl	 11 n 19	 tt II ta P tt ta

Por este peculiar regime, pode-se afirmar que
a fixaçUo da	 tarifa será de	 privativa
competência do Poder Executivo Municipal,
que o deverá fazer com base em uma política
pr6pria, embasada na utilidade do serviço
para a populaç"ão, na figura do usuário,
mormente no pertinente sa sua	 capacidade
econ6mica e na figura do prestador,	 em



Sala da Comiss2io de Constitui0io e Justiça,

•

))\'

especial, quando o serviço é o .Çerecido de
forma indireta, descentralizada, que por ser
uma empresa privada	 demanda um	 retorno
remunerat6rio, contendo a indenizaç'ão	 do
custo e o lucro; es'unuan.o.unonumumnoleouno..n"

•

Mossa	 jurisprudência	 tem	 seguido	 ésta
orientaç'ão, como : pode-se depreender 	 dos
ac6rnos citados:

"Medidas esPecíficas relativas 'a execuço dos 
serviços de transporte coletivo	 de alçada 
exclusiva do Poder Executivo Municipal. 
Permitindo o transporte gratuito, obriga o 
texto legal a municipalidade a subsidiar as 
tarifas ou a indenizar as empr'esas. Tra'ta-se, 
como é émidente, de ingerência na atuação do 
Executivo Municipal "(Plenário do Tribunal de 
Justiça de Sc)"ã 	 Paulo, ADIn 12.904-0, 	 1. 
16.10.91)". 

•,

Pelo exposto, somos

Pela Ilegalidade.
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Ao nobre Vereador:

Ana Maria Quadros

t .i.do , como REJEITADO

O I ) L-273/ 95  ,de sua autoria, seta
f " 	' 	 •	 •	 '•
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em vInude de Pareeer , pela 1LECIALIDADÊU'
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od prazo (h , 10 (LrInIn) dins, conrorme
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• RECURSO AO PLENÁRIO, od prazo (h,

dtsponto no arL. 79 do RegimnnLodo Rer.imniao Inirrnn.
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LUIZ—M2E1A9DE CARVALHO
Ascusor l‘craco Log. Chefe.

A. T. I1.

I	 .
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para unformaçáo. rubricado coroo loIha rf 	
?

-	 T3 9d	 g o processo et ,' 	 Ile•

Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo devido
a ausência de recurso do autor.

e2 -

LUIZ	 E/CARVALHO

Assessor Tec.Legi lativo-Chefe-ATM
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